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Dispõe so"bre compra àe equipamentoe
e dá outras providencias. PEREIRA?

O FRBPSITO IdUNICIPAL M PEREIBAS,PAÇ0 SABEH QffE A
Cj^lARAKníICIPAL DECRETA E EU SaRCIORO E PROIíIQLGO A SEGÜIRTK
LEI:

Artigo 12.- Pica o Prefeito Municipal autorizado a
comprar 1 (um) cLassia de caminiião "basculante marca Chevrolet,
a oleo diesel, O.K., que se destina ao setor de Estradas de Bo
d agem Municipal#

Artigo 22.- Para pagamento do preço do equipamento -
mencionado no artigo 12 fica o Prèf^ito Mimicipal autorizado a
contrair empréstimo junto a uma instituição fiaanceira oficial
ou particular, até o montante de CR$2.000.000,00 (Dois milhões
de cruzeiros), assinando o respectivo contrato e assumindo as
obrigações decorrentes do financiamento.

Parágrafo tínico - Como garantia da operação de crédi
to, o equipamento a ser adquirido pode ser alienado fiduciaria
mente à instituição financeira credora> nos teriCDS e para os -
efeitos üQ artigo 66 e parágrafos da Lei n. 4.728, de 14 de -
julho de 1965, com a redação e as normas processuais adotadas
pelo Decreto Lei n. 911, de 12 de outubro de 1969.

Artigo 3®#- A cobertura das obrigações âe pagamento
do preço do equipamento e da amortização do empréstimo, inclui
dos 0 3 encargos eomplementares, no presente exercicio, corre -
por conta da abertura de crédito especial de CHJ

que será coherto com o empréstimo previsto no artigo 22 e soma
da a importância de CR$ '

da dotação orçamentária, perfazendo a importãn.cia de CE|

Parágrafo Único - Os orçamentos futuios do Município
consignarão, obrigatoriamente, as dotqçoes necessárias à liq.^''
dação dos compznmissos derivados desta lei.

Artigo 42.- A amortização do empréstimo e o pagamen
to dos respectivos encargos financeiros de qualquer natureza, '
acessórios, acréscimos previstos e multa serão efetivados m£

-segue-
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mediante aplicação da quota que for creditada ao munlcipiq de

corrente da arrecadação do Imposto de Oirculaçio de

(ICM), nos termos do artigo 23f § 8» da Constituição da Repútli

Ca Federativa do Brasil.

§ 12.- Na hipótese de insufici^ncisf cancelamento ou -

suspensão das quotas do ICM, os pagamentos serão realizados

diante a aplicação de outros recursos, quer incluídos no orçamen

to municipal , quer extra-orçamentárias, tais como, as quotas do
Pundo Eodoviário Nacional o do Fundo de Participação dos li^unicí-

pio s.

§ 22.-0 Prefeito Municipal poderá autorizar, de forma
irrevogável, o Banco do Estado de Sãd Paxilo, S.A., ou a institui

ção assemelhada a contabilizar, a débito da conta do Município -

em que forem creditadas as quotas ou recursos referidos neste
tigo, as importâncias correspondentes à liquidação das obriga-/
ções derivadas desta lei.

Artigo 52.- Fica o Prefeito Municipal autorizado a ou

torgar, em nome do município, procuração ã Agência Especial de
Financiamento Industrial FINAME, criada polo Becreto Federal n®

59.170, de 2 de setembro de 1966, ou a outra instituição finan

ceira que participe do financiamento, com cláusula expressa de
substàbelecer o mandato, para receber do Banco do Estado de São

Paulo, S.A. ou instituição de crédito assemelhada, as quotas que

lhe couberem nas receitas referidas no art. 42, até o montante -
necessário para liqxiidar as obrigações a serem contraídas pela -
execução da presente lei.

Artigo 62,- Esta lei entrará em vigor na data de sua -
publicação, revogadas as disposições em contrátcio.

Prefeitura Municipal de Pereiras,16 de abril de 1982.

PEDRO pereira

Prefeito Mtmicipal

Segistrada e publicada com afixação nos lugares de -
costumes, desta Prefeitura, e arquivamento no Cartório de Eegis

tro Civil e Anexos local, na data supra.




